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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N.º 9.246/2017. FIXAÇÃO DE 
REQUISITOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. VEDADO AO MAGISTRADO AMPLIAR 
OU RESTRINGIR TAIS HIPÓTESES. ART. 4.º, INCISO IV, DO 
REFERIDO DECRETO. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
DA PRISÃO DOMICILIAR MEDIANTE MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO PRAZO EM QUE 
A REFERIDA VIOLAÇÃO DEVA TER OCORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "para a 
análise do pedido de indulto ou comutação de pena, o Magistrado deve 
restringir-se  ao exame do preenchimento dos requisitos previstos no 
decreto  presidencial,  uma vez que os pressupostos para a concessão da 
benesse são da competência privativa do Presidente da República" (HC 
HC 456.119/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
DJe 15/10/2018).

2. No caso, o Tribunal de origem cassou a decisão que concedeu 
o indulto ao Paciente por aplicação literal do disposto no art. 4.º, inciso IV, 
do Decreto n.º 9.246/2017, que não prevê um limite temporal para a 
vedação do benefício àqueles que tenham descumprido as condições 
fixadas para a prisão albergue domiciliar, com ou sem monitoração 
eletrônica.

3. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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